
DECRETO Nº 3.910, DE 28 DE JULHO DE 2025

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DA LEI Nº 3.160, DE 7 DE MARÇO DE 
2025, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR CLÍNICA VETERINÁRIA 
E/OU HOSPITAL VETERINÁRIO MUNICIPAL EM ITAPECERICA DA SERRA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, usando das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DO OBJETO

Art. 1º  Os procedimentos de triagem e cadastro para atendimento médico 
veterinário clínico de cães e gatos na Clínica Veterinária Municipal - CVM, 
observarão as normas estabelecidas neste Decreto.

Art. 2º  O atendimento referido no art. 1º deste Decreto compreende a realização 
de atendimentos clínicos veterinários, atendimentos de urgência e emergência 
para cães e gatos de Tutores residentes no Município de Itapecerica da Serra.

Art. 3º  A Clínica Veterinária Municipal - CVM será vinculada à Secretaria 
Municipal de Planejamento e Meio Ambiente e deverá possuir estrutura física e de 
recursos humanos compatível com as exigências técnicas e sanitárias vigentes 
para estabelecimentos médico-veterinário.

§ 1º  A Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente será a responsável 
pela gestão administrativa, financeira e operacional da CVM.

§ 2º  A CVM deverá seguir as normas técnicas e éticas estabelecidas pelo 
Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV e pelo Conselho Regional de 
Medicina Veterinária do Estado de São Paulo – CRMV-SP, especialmente a 
Resolução CFMV nº 1.275/2019 ou outra que a suceda, no que couber.

§ 3º  O horário de atendimento da Clínica Veterinária Municipal será das 8h às 17h, 
de segunda a sexta-feira, podendo ser alterado por ato da Secretaria Municipal 
responsável, conforme necessidade e disponibilidade orçamentária.

CAPÍTULO II

DA REALIZAÇÃO DOS ATENDIMENTOS

Art. 4º  Para fins do disposto no Art. 2º, inciso I, da Lei Municipal nº 3.160, de 2025, 
considera-se renda familiar a soma dos rendimentos bruto mensal de todos os 
membros que compõem o núcleo familiar e residem no mesmo endereço.

§ 1º  O processo de cadastramento do Tutor e do animal será realizado na própria 
CVM ou em local a ser definido pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 
Ambiente, mediante agendamento prévio.

§ 2º  Para o cadastramento, o Tutor deverá apresentar, obrigatoriamente, os 
seguintes documentos:

I - comprovante de inscrição no Programa CadÚnico do Governo Federal;

II - documento oficial de identificação com foto e CPF do Tutor; e

II - comprovante de residência em Itapecerica da Serra, emitido há no máximo 90 
(noventa) dias (ex: conta de água, luz, telefone ou gás).

§ 3º  A verificação da veracidade das informações e documentos apresentados 
será realizada pela equipe responsável pelo cadastro, podendo ser solicitados 
documentos adicionais ou realizadas visitas domiciliares, se necessário. 

§ 4º  O descumprimento ou apresentação de informações inverídicas implicará na 
exclusão imediata do Tutor dos serviços da CVM, sem prejuízo das sanções legais 
cabíveis.

Art. 5º  Todos os animais que serão atendidos na Clínica Veterinária Municipal – 
CVM passarão por um processo de triagem inicial realizado por profissional 
habilitado, com o objetivo de identificar a gravidade do caso e estabelecer a 
prioridade de atendimento.

Parágrafo único.  A prioridade de atendimento será determinada de acordo com a 
classificação de risco, privilegiando os casos de urgência e emergência que 
representem risco iminente à vida do animal ou à saúde pública.

Art. 6º  Os procedimentos previstos no art. 1º, parágrafo único da Lei nº 3.160, de 
2025 (castrações, vacinações, partos, atendimentos clínicos e ortopedia) serão 
oferecidos conforme a capacidade operacional da Clínica Veterinária Municipal e 
da disponibilidade orçamentária.

§ 1º  É vedada qualquer forma de cobrança por todos os procedimentos e serviços 
oferecidos pela Clínica Veterinária Municipal, nos termos e limites estabelecidos 
na Lei nº 3.160, de 2025 e neste Decreto.

§ 2º  Os procedimentos poderão ser oferecidos gratuitamente mediante 
regulamentação específica da Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 
Ambiente, respeitando-se as diretrizes orçamentárias e as prioridades de saúde 
pública e bem-estar animal.

Art. 7º  Os Convênios, Termos de Fomento, Termos de Colaboração ou outros 
instrumentos jurídicos, conforme art. 3º da Lei nº 3.160, de 2025, deverão ser 
formalizados seguindo a legislação vigente, especialmente a Lei Federal nº 
13.019/2014, no que couber, e demais normas municipais.

Parágrafo único.  As parcerias poderão ter, exemplificativamente, como objetivo 
a ampliação e a qualificação dos serviços prestados pela CVM, o apoio na 
administração e operacionalização dos serviços veterinários, o fornecimento de 
mão de obra e equipamentos especializados, o fomento à pesquisa e à educação 
em saúde anima.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º  As despesas para a execução deste Decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias específicas da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Meio Ambiente.

Art. 9º  Casos omissos e dúvidas decorrentes da aplicação deste Decreto serão 
decididos pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente.

Art. 10.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Itapecerica da Serra, 28 de julho de 2025.

DR. RAMON PIRES CORSINI
Prefeito

GUILHERME FERREIRA PALMEZANO
Secretário Municipal de Planejamento e Meio Ambiente

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Termo de Fomento nº 039/2025 – MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA e a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL –  OSC,  ASSOCIAÇÃO 

PROMOCIONAL NOSSA SENHORA DOS PRAZERES DE ITAPECERICA DA 
SERRA – OBJETO: Manutenção Predial, conforme especificado no Plano de 
Trabalho da OSC, originário da Emenda Impositiva nº 111/2024. O MUNICÍPIO 
pagará a ENTIDADE o valor de R$ 10.000,00 em parcela única – VIGÊNCIA: de 
10 de julho de 2025 a 9 de julho de 2026 - ASS: 10/7/25 - Prefeito.
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EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Termo de Fomento nº 040/2025 – MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA e a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, ASSOCIAÇÃO 
PROMOCIONAL NOSSA SENHORA DOS PRAZERES DE ITAPECERICA DA 
SERRA – OBJETO: Manutenção Predial, conforme especificado no Plano de 
Trabalho da OSC, originário da Emenda Impositiva nº 082/2024. O MUNICÍPIO 
pagará a ENTIDADE o valor de R$ 20.000,00 em parcela única – VIGÊNCIA: de 
10 de julho de 2025 a 9 de julho de 2026 - ASS: 10/7/25 - Prefeito.









LEI Nº 3.223, DE 31 DE JULHO DE 2025
(Projeto de Lei nº 1.998/2025, de autoria do Poder Executivo 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
JUNTO AO BANCO DO BRASIL S/A, NO ÂMBITO DO PROGRAMA EFICIÊNCIA 
MUNICIPAL-PEM, A OFERECER GARANTIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
CORRELATAS.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Brasil, no valor de R$ 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil 
reais), no âmbito do Programa Eficiência Municipal-PEM, nos termos da 
Resolução CMN nº 4.995, de 24 de março de 2022, e suas alterações, destinados 
a amortização de débitos judiciais oriundos de precatórios de outras naturezas, 
expedidos pelo Tribunal de Justiça de Estado de São Paulo, observada a 
legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000.
Parágrafo único.  Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada 
serão obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos previstos 
no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em despesas 
correntes, em consonância com o § 1º do art. 35 da Lei complementar Federal nº 
101, de 2000.
Art. 2º  Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei 
deverão ser consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, 
nos termos do inciso II, § 1º do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000 e arts. 
42 e 43, inciso IV, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3º  Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, 
as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos, 
relativos aos Contratos de Financiamento a que se refere o art. 1º.
Art. 4º  Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 
destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação 
de crédito ora autorizada.
Art. 5º  Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos 
financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a 
debitar na conta corrente de titularidade do Município, a ser indicada no Contrato, 
em que são efetuados os créditos dos recursos do Município, ou qualquer(isquer) 
outra(s) conta(s), salvo a(s) de destinação específica, mantida em sua agência, os 
montantes necessários às amortizações e pagamentos final da dívida, nos prazos 
contratualmente estipulados.
Parágrafo único.  Fica dispensada a emissão da Nota de Empenho para a 
realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do § 1º, do art. 60 
da Lei nº 4.320, de 1964.
Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Itapecerica da Serra, 31 de julho de 2025

DR. RAMON PIRES CORSINI
Prefeito

Afixada no Quadro de Editais desta Prefeitura

EDNÉIA PREVIATI OLIVEIRA
Secretária Interina da Secretaria Municipal de Finanças



EXTRATO DE AJUSTE

ARP Nº 074/2025 - PREGÃO ELETRONICO Nº. 020/2025 - P. Adm. 9.104/2025, 
Detentor: KP NOBREGA DIAGNOSTICOS LTDA, Objeto: Futura, eventual e 
parcelada prestação de seriviços de diagnosticos por imagens. Vlr 3.149.631,96, 
Ass. 29/07/2025.

COMUNICADO DE ABERTURA

A AUTARQUIA MUNICIPAL SAÚDE, COMUNICA aos interessados a abertura 
da seguinte licitação:

PREGÃO ELETRÔNICO. 025/2025 - Processo Administrativo nº. I – 
10.060/2025, Objeto: Registro de preços para futura eventual e parcelada 
aquisição de ração para cães e gatos adultos e filhotes do Centro de Controle 
de Zoonoses. Abertura da Sessão Pública será às 09h00 do dia 15/08/2025.
A licitação será realizada através da plataforma eletrônica disponível no Portal 
de Compras Públicas.  O caderno de licitação composto de edital e anexos 
poderá ser adquirido(s) no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br ou www.itapecerica.sp.gov.br.


